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                    Colégio de Diretores de Escolas dos Ministérios Públicos do Brasil 


ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL

Nos dias quatro e cinco de dezembro de 2008, na sala de reuniões do HOTEL ILHA DO BOI, na cidade de Vitória/ES, sob a presidência do Promotor de Justiça, Dr. Maurício Kalache, e com a presença dos Doutores Sérgio Dário Machado, Diretor do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público do Espírito Santo; Maria do Socorro Milhomem Monteiro, Diretora do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público do Amapá; Maria Helena Nunes Lyra, Diretora da Escola Superior do Ministério Público de Pernambuco; Marco Antônio Guerreiro, Diretor da Escola Superior do Ministério Público do Maranhão; Samia Saad Gallotti Bonavides, Diretora do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público do Paraná; Júlio César Luciano, representante do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Estado de Minas Gerais; Eduardo Matos, Diretor da Escola Superior do Ministério Público de Sergipe; Nivaldo dos Santos Aquino, Diretor da Fundação Escola Superior do Ministério Público da Bahia, Sandra Lengruber da Silva, Vice-diretora da Escola de Estudos Superiores do Ministério Público do Estado do Espírito Santo, e Walkyria Ruicir Danielski, Diretora da Escola do Ministério Público de Santa Catarina, nos termos dos registros do Livro de Presenças, reuniu-se em Assembléia Geral, o Colégio de Diretores de Escolas do Ministério Público do Brasil, com a seguinte pauta de assuntos: 04 de dezembro – 1). Abertura; 2) Palestra: “Apresentação de programa de informática para a realização de reuniões à distância, OCS, da Microsoft” -  Expositor: Sérgio Pôncio – Gerente do Centro de Informática do MP/ES; 3) Apresentação de programa de informática para ensino à distância (Plataforma Moodle) – Expositor: Sérgio Pôncio – Gerente do Centro de Informática do MP/ES; 4) Aprovação da ata da reunião realizada nos dias 25 e 26/09, em Macapá/AP; 5) Formação de novas Comissões Especiais e Permanentes no CDEMP;  05 de dezembro - 1) Apresentação do Projeto “Ação do Ministério Público nos Municípios”. (Destaca informações a respeito dos Royalties provenientes da extração de petróleo e gás no Estado). Expositores: Prof. Roberto Garcia Simões – Especialista em Políticas Públicas – e Profª Maria do Carmo Varella Serpa – Agente técnico pedagógico do CEAF/ Mestre em Educação; 2) Programação do CDEMP para 2009. Definição de datas para as reuniões. Logística em Brasília-DF; 3) Prestação de contas da Gestão 2008; 4) Eleição da Diretoria Executiva para o mandato de 2009; 5) Assuntos diversos. 1) Abertura - Às 14h do dia quatro de dezembro de 2008 foram iniciados os trabalhos, formando-se mesa composta pelas seguintes autoridades: Dr. Fernando Zardini Antonio, Procurador-Geral de Justiça do Estado do Espírito Santo; Dr. José Marçal de Ataíde Assi, Sub-Procurador Geral de Justiça Administrativo do MP/ES; Dr. Almiro Gonçalves da Rocha, Presidente da Associação Espírito-Santense do Ministério Público; Dr. Ronald de Souza, Procurador de Justiça aposentado, ex-diretor do CEAF do MP/ES e ex-integrante do CDEMP, Dr. Sérgio Dário Machado, Diretor do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público do Espírito Santo; Dra. Sandra Lengruber da Silva, Vice-diretora da Escola de Estudos Superiores do Ministério Público do Estado do Espírito Santo; Dra. Walkyria Ruicir Danielski, Secretária-Geral do CDEMP; e pelo Presidente em exercício do CDEMP, Dr. Maurício Kalache. Abertos os trabalhos, pelo Dr. Sérgio Dário Machado, Diretor do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público do Espírito Santo, foram dadas as boas vindas aos participantes do evento. Na seqüência, fez uso da palavra o Dr. Almiro Gonçalves da Rocha, Presidente da Associação Espírito-Santense do Ministério Público, que consignou a satisfação da entidade associativa e do Estado do Espírito Santo em ser, pelos próximos dois dias, a Capital brasileira do pensamento jurídico do Ministério Público do Brasil. Após, manifestou-se o Dr. Fernando Zardini Antonio, Procurador-Geral de Justiça do Espírito Santo, que saudou a todos os presentes , registrando a satisfação do MP/ES em recebê-los na Capital capixaba e consignando a esperança de que as questões aqui debatidas possam efetivamente contribuir para o aperfeiçoamento e o engrandecimento do Ministério Público, ao mesmo tempo em que convidou a todos para que conheçam as belezas, a hospitalidade, a culinária e todos os encantos do Espírito Santo. Dando seqüência à cerimônia, foi prestada homenagem ao Dr. Ronald de Souza, ex-diretor do CEAF do Espírito Santo e integrante, por longo período, do CDEMP, sendo para tanto entregue ao homenageado, pelo presidente em exercício do CEDEMP, uma placa em reconhecimento à excelência dos trabalhos por ele prestados. Pelo homenageado foi feito uso da palavra, oportunidade em que agradeceu a homenagem recebida. Antes de iniciados os trabalhos previstos na pauta, pelo colega Marco Antônio Guerreiro foi solicitada a palavra para externar sua preocupação e solidariedade aos povos de Santa Catarina e do Espírito Santo pelos transtornos ocorridos nos últimos dias em decorrência do excesso de chuvas em ambos os Estados. Passou-se, então, à abordagem da pauta prevista. 2) Dada a palavra ao expositor Sérgio Pôncio, gerente de TI do MP/ES, este passou a efetuar a apresentação do programa de informática para a realização de reuniões à distância, OCS, da Microsoft, adotado no MP/ES, que utiliza a plataforma livre moodle. Pelo expositor foi dito que apesar de ser livre o software da plataforma moodle, se faz necessário o treinamento e aplicação do programa às necessidades específicas de cada MP, razão pela qual, no MP/ES, foi celebrada parceria com a empresa Proad, sediada no ES e com atuação nacional, especializada na implantação de soluções na plataforma moodle. Pela equipe da empresa Proad foi então efetuada a apresentação das utilidades, usos e opções possíveis com a adoção do sistema de ensino/aprendizagem a partir da plataforma moodle, bem como dos requisitos para sua utilização, que são bastante reduzidos. Finda a exposição, foram formulados questionamentos pelos colegas Nivaldo dos Santos Aquino, Maria Helena Nunes Lyra, Marco Antônio Guerreiro e Maurício Kalache, sendo respondido que: a) a plataforma moodle permite o controle de todas as ações dos usuários do sistema, inclusive sendo possível estabelecer prazo para a realização das tarefas e sendo possível o monitoramento de todos os acessos e tarefas realizados;  b) que em relação a provas objetivas, para aumentar o nível de segurança e para evitar contato entre os alunos com troca de gabaritos, o sistema permite um “banco de questões”, a partir do qual é possível a alteração aleatória da ordem das questões, resultando em provas diferenciadas, embora semelhantes no conteúdo, o que aumenta o nível de segurança em situações que tais; c) que o custo para a implantação do sistema é bastante variável, mas a base seria na faixa de R$ 150,00 por hora demandada, sendo que a instalação básica (sem personalização e com rede já instalada)  demanda cerca de 60 a 100 horas; d) que não foi realizada licitação para a contratação da empresa;  e) que o contato com a empresa pode ser feito através da pessoa de Wagner Ribeiro, especialista de produtos da Proad, através dos telefones (027) 3232-2703 e (027) 9245-4726. 3) Após, se passou à apresentação da ferramenta de vídeo-conferência do MP/ES, com a utilização do sistema OCS, da Microsoft, para tanto sendo efetuada demonstração, com a transmissão on-line de pronunciamento do Dr. José Marçal de Ataíde Assi, Sub-Procurador Geral de Justiça Administrativo do MP/ES, acerca dos desafios do Ministério Público no terceiro milênio, exposição esta transmitida do prédio da Procuradoria-Geral de Justiça do Espírito Santo, com recepção recíproca de imagem e som. Seguiram-se manifestações dos colegas Maurício Kalache, Samia Saad Gallotti Bonavides, Maria Helena Nunes Lyra, Sandra Lengruber da Silva e Walkyria Ruicir Danielski, sendo respondido: a) que o descompasso entre som e imagem está relacionado a variáveis referentes a equipamentos disponíveis e treinamento dos usuários; b) que as comunicações e palestras podem ser gravadas em tempo real, sendo que a demonstração ora efetuada o foi; c) que a previsão para a implantação plena do sistema é a utilização, num primeiro momento, de estrutura mínima com duas ou três pessoas a serem treinadas, sendo que depois serão treinados agentes multiplicadores, para tanto sendo usada a própria ferramenta;  d) que a ferramenta é essencialmente para vídeo-conferência, podendo ser usada também para transmissão de apresentações, por exemplo, com data-show; e) que a ferramenta é adquirida, pois precisa ser licenciada, e o custo completo é de cerca de 200 mil reais, com capacidade de atendimento de cerca de 400 usuários; f) que o palestrante pode ouvir e ver a platéia, mas para tanto é preciso que todos os equipamentos estejam conectados na rede, sendo que neste caso quem gerencia as manifestações é o palestrante, que autoriza os pronunciamentos; g) que a formatação para utilização das ferramentas até o momento foi custeada pela Microsoft, sendo que está em curso o processo licitatório para sua aquisição. 4) Realizado breve intervalo e retomados os trabalhos, foi aprovada a ata da reunião anterior, ocorrida em Macapá. 5) Passou-se então à discussão referente às Comissões do CEDEMP. Pelo Presidente foi ponderado que diante da grande rotatividade dos integrantes do CDEMP, há uma natural dificuldade de encaminhamento e avanço nos assuntos discutidos, fazendo com que os temas tratados nas comissões sejam recorrentes, como se observa do retrospecto das comissões criadas nas últimas reuniões. Propôs, então, a criação de comissões permanentes, nas seguintes áreas: a) organização institucional e gestão escolar; b) legislação e documentação escolares; c) didática e tecnologia da educação; d) comunicação social e publicação. Pelo colega Marco Antônio Guerreiro foi ponderado acerca da conveniência de que as indicações às comissões sejam das entidades representadas e não pessoalizadas. Pela colega Samia Saad Gallotti Bonavides foi proposto que no lugar de comissões para os temas propostos, sejam criadas coordenadorias, com mandato determinado. Pela colega Walkyria Ruicir Danielski foi feito adendo à proposta da colega Samia, sugerindo que as coordenadorias sejam permanentes, sem prejuízo de eventual criação de comissões especiais, para temas específicos, as quais poderão realizar suas reuniões preferencialmente por ocasião das próprias reuniões do CEDEMP, anteriormente a estas. Por maioria (8X2), a sugestão foi acatada, sendo deliberada a criação das coordenadorias propostas, com escolha dos coordenadores na primeira reunião de cada ano, sem prejuízo da criação ou manutenção de comissões especiais. Na seqüência foi deliberado pela extinção da comissão da revista do CDEMP (unanimidade) e, por maioria (vencidos os colegas Júlio César Luciano, Eduardo Matos e Marco Antônio Guerreiro), foi deliberado o abandono, neste momento, do projeto de Revista do CDEMP, sem prejuízo de eventual nova apresentação futura de projeto nesse sentido, pela Coordenadoria respectiva ora criada. Pela colega Samia Saad Gallotti Bonavides foi sugerido que um resumo das discussões e deliberações do CDEMP seja divulgado nos Estados, preferencialmente nas páginas dos MPs. No tocante à comissão de residência jurídica, foi esclarecido que o tema desta é restrito ao âmbito do MP, sendo deliberado pela sua manutenção, com a alteração de sua denominação para “Residência no Ministério Público”. Em relação à Comissão de Curso de Ingresso e Vitaliciamento, foi deliberado pela sua manutenção, com integração à mesma da colega Samia Saad Gallotti Bonavides e dos representantes das Escolas do Maranhão e de Sergipe. Foi postergada para a primeira reunião do ano de 2009 a análise de conveniência a oportunidade para a criação de uma comissão de revisão dos estatutos e personalidade jurídica do CDEMP. No tocante à Comissão da Escola Nacional do MP, foi deliberado pela sua extinção, sem prejuízo de retomada futura do tema. Dia 05/12/08: Dado reinício aos trabalhos às 09h, passou-se à seqüência da abordagem da pauta prevista. 1) Apresentação do Projeto “Ação do Ministério Público nos Municípios”. O colega Sérgio Dário Machado inicialmente destacou que o projeto a ser apresentado foi contemplado, na data de ontem (04/12/2008), com o prêmio INOVES – Inovação na Administração Pública do Estado do Espírito Santo, maior reconhecimento das boas práticas públicas no Estado do Espírito Santo. A seguir, efetuou a apresentação dos palestrantes, Professora Maria do Carmo Varella Serpa, agente técnico-pedagógico do CEAF do ES e Professor Roberto Garcia Simões, especialista em Políticas Públicas. Na seqüência, foi dada a palavra à professora Maria do Carmo, que passou a efetuar a apresentação do projeto, destacando que este contempla atuação nos municípios que se encontram nas áreas de exploração de petróleo e gás, os quais recebem royalties a partir de legislação estadual que prevê repasse de parte dos valores arrecadados a esse título pelo Estado. Salientou que os objetivos gerais do projeto são a identificação das políticas públicas hoje existentes, das demandas pendentes e das necessidades futuras dos municípios contemplados. Para tanto, foi realizado completo diagnóstico em todos os Municípios incluídos no projeto, o qual visa criar mecanismos para atendimento das demandas e necessidades identificadas e, paralelamente, criar mecanismos de controle social e fiscalização da correta aplicação dos recursos provenientes dos royalties, inclusive como forma de preservação de recursos para enfrentamento das mazelas futuras resultantes da exploração de pétreo e gás, em benefício da atual e das futuras gerações. Na seqüência, foi passada a palavra ao Professor Roberto Garcia Simões, que efetuou exposição demonstrativa da apresentação efetuada quando das audiências públicas em cada município atingido pelo projeto. Finda a exposição, intervieram os colegas Maurício Kalache, Walkyria Ruicir Danielski e Samia Saad Gallotti Bonavides, sendo respondido: a) que o tempo de tabulação dos dados de cada município é muito variável, em decorrência até mesmo do tamanho destes, sendo que o MP/ES está trabalhando nesse projeto desde 2005, mas a média para o levantamento dos dados e realização das audiências em cada município e de cerca de 5 meses;  b) que o projeto foi concebido originalmente para implantação em todos os municípios do Estado, sendo, porém, que quando de sua implementação foi optado pela restrição, num primeiro momento, de sua aplicação aos municípios que recebem os royalties do petróleo e gás, até porque estes são os que inicialmente não poderiam alegar dificuldade ou inviabilidade financeira para o atendimento das demandas e necessidades identificadas. De qualquer forma, o projeto é viável para a aplicação em qualquer município, com recebimento de royalties ou não; c) que os resultados já obtidos são variados, mas se pode mencionar a regularização de todos os Conselhos Municipais, construção de escolas, reformas em delegacias, regularização do sistema de recolhimento do lixo hospitalar, dentre outros. Que é feito o dimensionamento dos resultados em cada município a partir das demandas e necessidades identificadas, sendo que atualmente já se verifica resultados em todos eles, com índices que variam de 10% a 90% de tais demandas. Esgotado o tema, pelo colega Eduardo Matos foi solicitada a palavra para ofertar ao CDEMP um exemplar do livro “Toda a verdade sobre a transposição do rio São Francisco”, escrito por 9 especialistas de diversas áreas, a fim de que seja sorteado entre os presentes. 2) Passou-se então à discussão da programação do CDEMP para 2009, sendo deliberada a realização de 5 reuniões no decorrer do ano, sendo duas ordinárias em Brasília e três extraordinárias nos Estados, da seguinte forma: a) 09 a 11/03, em Brasília/DF; b) 14 e 15/05, em Curitiba/PR; c) 02 e 03/07, em São Luís/MA; d) 31/08 a 02/09, em Brasília/DF; e) 25 e 26/11, em Florianópolis/SC. 3) Prestação de contas da gestão 2008. Foram apresentadas as contas e prestados os esclarecimentos devidos pelo presidente em exercício. Na seqüência, foi deliberado, por unanimidade, pela renúncia ao crédito total no valor de R$ 89.367,73 (oitenta e nove mil, trezentos e sessenta e sete reais e setenta e três centavos), referente às mensalidades em atraso até a presente data. Foi apontado erro material a ser corrigido, em relação ao trajeto da viagem custeada pelo CDEMP para a participação do Professor Salvatore Massamuto na reunião de Macapá no ano de 2008, sendo determinada a correção. Na seqüência, as contas foram aprovadas por unanimidade. 4) Eleição da Diretoria Executiva. Por aclamação, foi eleita a diretoria do CDEMP para o ano de 2009, da seguinte forma: para a presidência, o colega Maurício Kalache; para a vice-presidência, a colega Maria do Socorro Milhomen Monteiro e, para a Secretaria, a colega Walkyria Ruicir Danielski. Para o conselho fiscal, foram eleitos, também por aclamação, os colegas Samia Saad Gallotti Bonavides, Eduardo Matos e Júlio César Luciano, sendo deliberado ainda que a tesouraria do CDEMP continuará a ser exercida pela FEMPAR. Assuntos Gerais – Pelo colega Sérgio Dário Machado foi comunicado que o Estado do Espírito Santo sediará entre os meses de setembro e outubro de 2009 o Congresso Nacional do MP do Consumidor. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada, às 12h e 45min, a Assembléia Geral, do que, para constar, eu, Walkyria Ruicir Danielski, lavrei a presente Ata que, depois de lida e aprovada, será assinada por mim e pelo Presidente.
Maurício Kalache, Presidente _____________________________________

Walkyria Ruicir Danielski, Secretária___ _______________________________________

